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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10640.002169/2001­10 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­006.960  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de fevereiro de 2019 

Matéria  COMPENSAÇÃO 

Recorrente  TREVISO JF VEÍCULOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 1989, 1990 

ILL.  INCIDÊNCIA.  SOCIEDADE  EMPRESÁRIA  LIMITADA. 
DISPONIBILIDADE  JURÍDICA  DO  LUCRO  LÍQUIDO  APURADO 
CONSTATADA.  

Se na data do encerramento do período base de apuração, o sócio quotista de 
sociedade empresária limitada tiver disponibilidade jurídica ou econômica do 
lucro  líquido  apurado,  incidirá  a  norma  do  artigo  35  da  Lei  7.713,88  e  a 
cobrança do ILL não estará maculada pelo vício da inconstitucionalidade. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente  

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator  

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Mauricio  Nogueira 
Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Wilderson Botto  (suplemente convocado), João Victor 
Ribeiro  Aldinucci,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini  e  Gregório  Rechmann 
Junior e Paulo Sergio da Silva. 

Relatório 
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  10640.002169/2001-10  2402-006.960 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/02/2019 COMPENSAÇÃO TREVISO JF VEÍCULOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Mauricio Nogueira Righetti  2.0.4 24020069602019CARF2402ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1989, 1990
 ILL. INCIDÊNCIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA. DISPONIBILIDADE JURÍDICA DO LUCRO LÍQUIDO APURADO CONSTATADA. 
 Se na data do encerramento do período base de apuração, o sócio quotista de sociedade empresária limitada tiver disponibilidade jurídica ou econômica do lucro líquido apurado, incidirá a norma do artigo 35 da Lei 7.713,88 e a cobrança do ILL não estará maculada pelo vício da inconstitucionalidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Wilderson Botto (suplemente convocado), João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior e Paulo Sergio da Silva.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, contra decisão proferida pela DRF/JUIZ DE FORA que não homologou as compensações promovidas e controladas nestes autos, cuja ciência foi dada ao recorrente em 20.5.11 (fls. 161).
Na sequência, faz-se importante um relato pormenorizado dos autos. Vamos a ele:
Em 8.11.01, o contribuinte apresentou Pedido de Restituição relacionado a dois recolhimentos a título de ILL, cuja exigência teria sido afastada pelo STF, em função de sua inconstitucionalidade. Um com data de 30.4.90, ou de 30.4.91. (fls. 2/5).
Em 27.3.06, a DRF JUIZ DE FORA emitiu Despacho Decisório indeferido o pleito do contribuinte, ao fundamento de que teria sido extinto o direito do contribuinte pelo decurso do prazo de 5 (cinco) anos a contar dos pagamentos. (fls. 14/15).
Em 24.4.06, o interessado apresentou "reclamação" contra referida decisão, alegando que seu prazo correria, em verdade, ou a partir da Resolução do Senado Federal nº 82, de 18.11.96 ou da IN SRF 63/97, de 24.7.97, que teria reconhecido a caráter indevido da exação (fls.16/21).
Em 7.8.06, a DRJ indeferiu a "reclamação", reafirmando a tese fiscal, no sentido de que o prazo seria de 5 (cinco) anos a contar do pagamento. (fls.30/33).
Em 26.10.06, o sujeito passivo apresentou Recurso Voluntário, reiterando a tese de sua "reclamação", repise-se, início da contagem do prazo ou a partir da Resolução do Senado FEderal nº 82, de 18.11.96 ou da IN SRF 63/97, de 24.7.97, que teria reconhecido a caráter indevido da exação (fls. 37/42).
Em 6.12.07, a 6ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes decidiu por afastar a decadência ao fundamento de que o termo a quo para a contagem do prazo seria o da publicação da IN SRF nº 63/97, em 25.7.97, bem como determinar a remessa dos autos à DRJ para apreciação do mérito. (fls. 50/58).
Em 26.3.08, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial sustentando, em resumo, o início da contagem do prazo com a extinção do crédito tributário. (fls. 63/77).
Em 6.1.09, foram apresentadas contra-razões pelo recorrente. (fls. 85/89).
Em 10.3.10, a CSRF reafirmou os termos do julgamento do acórdão recorrido, no sentido de que o prazo iniciar-se-ia com a publicação da IN SRF nº 63/97, em 25.7.97. (fls. 98/142).
Em 11.8.10, a DRJ decidiu por re-encaminhar os autos à DRJ JUIZ DE FORA para apreciação do mérito (fls. 148/149).
 Em 11.5.11, aquela DRF tornou a indeferir o pleito de restituição, ao fundamento de que o parágrafo único do artigo 1º daquela mesma IN SRF 63/197, tomada como marco inicial para a contagem do prazo para repetição, previa que a não constituição de créditos com amparo no afastado artigo 35 da Lei 7.713/88, no caso das sociedades limitadas, dependeria da não disponibilidade imediata - econômica ou jurídica - do lucro líquido apurado no encerramento do período base, a ser verificado em seu contrato social. (fls. 158/159).
Em 9.6.11, apresentou Manifestação de Inconformidade aduzindo, em suma, que - segundo o contrato social - não haveria a disponibilização automática dos lucros, que somente ocorreria, a juízo dos sócios, se não comprometesse a continuidade dos objetivos sociais. (fls. 162/168).
Em 7.7.11, a DRJ julgou-a improcedente. (fls. 193/198)
Em 27.12.11, o sujeito passivo apresentou Recurso Voluntário às fls. 203/209, reiterando e reforçando os argumentos de sua Manifestação de Inconformidade.
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
A recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 29.11.11, consoante se denota de fls. 201 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 27.12.11 (fls. 223). Nesse sentido, dele passo a conhecer.
A controvérsia dos autos cinge-se a determinar se, no caso concreto, a cláusula 10ª do contrato social da requerente previa a distribuição automática dos lucros. É dizer, se nos termos do § único do artigo 1º da IN SRF 63/97, haveria a previsão de sua disponibilização, econômica ou jurídica, ao sócio contista.
Vejamos sua redação:
10ª - BALANÇOS E RESULTADOS - Ao final de cada exercício social, será procedido o levantamento do Balanço Patrimonial da Sociedade, sendo os resultados líquidos apurados utilizados pelos sócios da maneira que lhes convier, de forma a não comprometer a continuidade dos objetivos sociais. 
O acórdão recorrido analisa o caso com bastante propriedade, fazendo com que este Relator se alinhe às suas fundamentação e conclusão.
Com efeito, com fulcro no § 3º do artigo 57 do RICARF, adoto-as com razão de decidir, colacionando-as como se seguem:












 Nesse mesmo sentido, o acórdão a seguir ementado, relativo ao julgamento que analisou a seguinte cláusula contratual:
DÉCIMA QUARTA - O ano social coincidirá com o ano civil, devendo a 31 de Dezembro de cada exercício, ser procedido o Balanço Geral da sociedade, obedecendo as prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria. 
Os resultados serão atribuídos aos sócios proporcionalmente as suas quotas de capital, podendo os lucros a critério dos sócios serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade. (sublinhamos) 
Ementa:
ILL. INCIDÊNCIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA. DISPONIBILIDADE JURÍDICA DO LUCRO LÍQUIDO APURADO CONSTATADA. 
Se na data do encerramento do período base de apuração, o sócio quotista de sociedade empresária limitada tiver disponibilidade jurídica ou econômica do lucro líquido apurado, incidirá a norma do artigo 35, da Lei 7.713/88 e a cobrança do ILL não estará maculada pelo vício da inconstitucionalidade. 
Acórdão 1402-002.424, de 22.3.17
Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso apresentado para NEGAR-LHE provimento.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da 
Receita  Federal  de  Julgamento,  que  considerou  improcedente  a  Manifestação  de 
Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, contra decisão proferida pela DRF/JUIZ DE 
FORA  que  não  homologou  as  compensações  promovidas  e  controladas  nestes  autos,  cuja 
ciência foi dada ao recorrente em 20.5.11 (fls. 161). 

Na sequência, faz­se importante um relato pormenorizado dos autos. Vamos 
a ele: 

Em  8.11.01,  o  contribuinte  apresentou  Pedido  de Restituição  relacionado  a 
dois recolhimentos a título de ILL, cuja exigência teria sido afastada pelo STF, em função de 
sua inconstitucionalidade. Um com data de 30.4.90, ou de 30.4.91. (fls. 2/5). 

Em 27.3.06, a DRF JUIZ DE FORA emitiu Despacho Decisório indeferido o 
pleito do contribuinte, ao fundamento de que  teria sido extinto o direito do contribuinte pelo 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos a contar dos pagamentos. (fls. 14/15). 

Em 24.4.06,  o  interessado apresentou  "reclamação"  contra  referida decisão, 
alegando que seu prazo correria, em verdade, ou a partir da Resolução do Senado Federal nº 
82, de 18.11.96 ou da  IN SRF 63/97, de 24.7.97, que teria reconhecido a caráter indevido da 
exação (fls.16/21). 

Em  7.8.06,  a  DRJ  indeferiu  a  "reclamação",  reafirmando  a  tese  fiscal,  no 
sentido de que o prazo seria de 5 (cinco) anos a contar do pagamento. (fls.30/33). 

Em 26.10.06, o sujeito passivo apresentou Recurso Voluntário,  reiterando a 
tese de sua "reclamação", repise­se, início da contagem do prazo ou a partir da Resolução do 
Senado FEderal nº 82, de 18.11.96 ou da  IN SRF 63/97, de 24.7.97, que  teria  reconhecido a 
caráter indevido da exação (fls. 37/42). 

Em 6.12.07, a 6ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes decidiu por afastar 
a  decadência  ao  fundamento  de  que  o  termo  a  quo  para  a  contagem  do  prazo  seria  o  da 
publicação da  IN SRF nº 63/97, em 25.7.97, bem como determinar a remessa dos autos à 
DRJ para apreciação do mérito. (fls. 50/58). 

Em 26.3.08, a Fazenda Nacional  interpôs Recurso Especial sustentando, em 
resumo, o início da contagem do prazo com a extinção do crédito tributário. (fls. 63/77). 

Em 6.1.09, foram apresentadas contra­razões pelo recorrente. (fls. 85/89). 

Em  10.3.10,  a  CSRF  reafirmou  os  termos  do  julgamento  do  acórdão 
recorrido, no sentido de que o prazo  iniciar­se­ia com a publicação da  IN SRF nº 63/97, em 
25.7.97. (fls. 98/142). 

Em  11.8.10,  a  DRJ  decidiu  por  re­encaminhar  os  autos  à  DRJ  JUIZ  DE 
FORA para apreciação do mérito (fls. 148/149). 

 Em  11.5.11,  aquela  DRF  tornou  a  indeferir  o  pleito  de  restituição,  ao 
fundamento  de  que  o  parágrafo  único  do  artigo  1º  daquela mesma  IN  SRF  63/197,  tomada 
como marco inicial para a contagem do prazo para repetição, previa que a não constituição de 
créditos com amparo no afastado artigo 35 da Lei 7.713/88, no caso das sociedades limitadas, 
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dependeria da não disponibilidade imediata ­ econômica ou jurídica ­ do lucro líquido apurado 
no encerramento do período base, a ser verificado em seu contrato social. (fls. 158/159). 

Em 9.6.11, apresentou Manifestação de Inconformidade aduzindo, em suma, 
que  ­  segundo  o  contrato  social  ­  não  haveria  a  disponibilização  automática  dos  lucros,  que 
somente  ocorreria,  a  juízo  dos  sócios,  se  não  comprometesse  a  continuidade  dos  objetivos 
sociais. (fls. 162/168). 

Em 7.7.11, a DRJ julgou­a improcedente. (fls. 193/198) 

Em  27.12.11,  o  sujeito  passivo  apresentou  Recurso  Voluntário  às  fls. 
203/209, reiterando e reforçando os argumentos de sua Manifestação de Inconformidade. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

A  recorrente  tomou ciência do  acórdão de piso  em 29.11.11,  consoante  se 
denota de fls. 201 e apresentou,  tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 27.12.11 (fls. 
223). Nesse sentido, dele passo a conhecer. 

A  controvérsia  dos  autos  cinge­se  a  determinar  se,  no  caso  concreto,  a 
cláusula 10ª  do  contrato  social  da  requerente previa  a distribuição  automática dos  lucros. É 
dizer,  se  nos  termos  do  §  único  do  artigo  1º  da  IN  SRF  63/97,  haveria  a  previsão  de  sua 
disponibilização, econômica ou jurídica, ao sócio contista. 

Vejamos sua redação: 

10ª  ­  BALANÇOS  E  RESULTADOS  ­  Ao  final  de  cada 
exercício  social,  será  procedido  o  levantamento  do 
Balanço  Patrimonial  da  Sociedade,  sendo  os  resultados 
líquidos apurados utilizados pelos sócios da maneira que 
lhes convier, de forma a não comprometer a continuidade 
dos objetivos sociais.  

O acórdão recorrido analisa o caso com bastante propriedade, fazendo com 
que este Relator se alinhe às suas fundamentação e conclusão. 

Com  efeito,  com  fulcro  no  §  3º  do  artigo  57  do  RICARF,  adoto­as  com 
razão de decidir, colacionando­as como se seguem: 
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 Nesse mesmo sentido, o acórdão a seguir ementado, relativo ao julgamento 
que analisou a seguinte cláusula contratual: 

DÉCIMA QUARTA ­ O ano social coincidirá com o ano civil, devendo a 31 
de  Dezembro  de  cada  exercício, ser procedido  o Balanço Geral  da 
sociedade,  obedecendo  as 
prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria.  

Os resultados serão atribuídos  aos  sócios 
proporcionalmente as suas quotas de capital, 
podendo os lucros a critério dos sócios serem  distribuídos ou ficarem em 
reserva na sociedade. (sublinhamos)  

Ementa: 
ILL.  INCIDÊNCIA.  SOCIEDADE  EMPRESÁRIA  LIMITADA. 
DISPONIBILIDADE  JURÍDICA  DO  LUCRO  LÍQUIDO  APURADO 
CONSTATADA.  

Se na data do encerramento do período  base de apuração, o sócio quotista de 
sociedade empresária limitada tiver disponibilidade jurídica ou econômica d
o lucro líquido apurado,  incidirá a norma do artigo 35, da Lei 7.713/88 e a 
cobrança do ILL não estará maculada pelo vício da inconstitucionalidade.  

Acórdão 1402­002.424, de 22.3.17 
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Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso apresentado 
para NEGAR­LHE provimento. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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